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			Dedico esta obra à memória de Luiza Bergler Fernandes.


  




		

			APRESENTAÇÃO


			 


			Este livro, intitulado Falência e Recuperação de Empresa – à luz da Lei nº 14.112/2020, apresenta as disposições da Lei nº 11.101/2005, Lei de Falências Vigente, que trata dos institutos da falência, da recuperação judicial e da recuperação extrajudicial, a partir das alterações promovidas pela Lei nº 14.112/2020, em cinco capítulos.


			O Capítulo 1 – “Disposições gerais sobre o direito concursal” – mostra a evolução desse ramo do Direito nas civilizações mundiais e no Brasil, especialmente, destacando os principais normativos que fizeram parte da legislação falimentar brasileira e o surgimento da atual Lei de Falências – a Lei nº 11.101/2005 e sua aplicabilidade ao empresário e à sociedade empresária –; como também os casos de inaplicabilidade da referida legislação; a competência e universalidade do juízo falimentar; os órgãos de administração da falência e da recuperação de empresa, tais como o administrador judicial, o comitê de credores, a assembleia geral, o juiz e o representante do Ministério Público; a insolvência transnacional e suas características, instituída a partir das alterações promovidas pela Lei nº 14.112/2020; os crimes falimentares; os procedimentos concursais administrativos, tais como o Regime de Administração Especial Temporária, a intervenção extrajudicial e a liquidação extrajudicial; e, ainda, o instituto da insolvência civil aplicado às atividades econômicas não empresariais. 


			O Capítulo 2 – “Recuperação de empresa” – apresenta as disposições gerais sobre o instituto, salientando-se os requisitos do pedido; a legitimidade do produtor rural e as formas de comprovação do exercício da atividade; a consolidação processual, a consolidação substancial, a conciliação e a mediação como instrumentos que facilitam o acesso do empresário e da sociedade empresária à recuperação judicial ou extrajudicial; assim como a inclusão de outros meios de superação da crise econômico-financeira da empresa. Além disso, destacam-se os procedimentos que compõem o processo de recuperação judicial, desde o pedido às sentenças de concessão e de encerramento, incluindo-se o plano especial de recuperação; a possibilidade de alienação e oneração de ativos não circulantes, mediante autorização judicial; bem como o financiamento do devedor e do grupo devedor em sede de recuperação judicial, garantidos pela oneração ou pela alienação fiduciária de bens e direitos, seus ou de terceiros, pertencentes ao ativo não circulante; e ainda a ampliação das formas de parcelamento e liquidação dos créditos tributários ao devedor em recuperação judicial. Ademais, o empresário e a sociedade empresária também podem se valer da recuperação extrajudicial, que se trata de uma proposta de negociação entre devedor e credores, em que estão sujeitos todos os créditos existentes na data do pedido, exceto os créditos de natureza tributária e aqueles com direito de propriedade e condições contratuais, incluindo-se os créditos de natureza trabalhista e por acidentes de trabalho, desde que haja negociação coletiva com o sindicato da respectiva categoria profissional.


			O Capítulo 3 – “Falência” – ressalta as disposições gerais sobre o instituto; os pressupostos do pedido e da defesa em processo de falência e as sentenças de decretação e de denegação, seus recursos e efeitos jurídicos em face da pessoa do falido, seus bens e contratos com os credores. Além disso, trata das etapas do processo falencial, propriamente dito, em que se verificam os procedimentos de apuração do ativo e do passivo; a venda dos bens e a cobrança dos devedores; o pagamento dos credores, seguindo-se a classificação e a natureza dos créditos na falência, dentre os quais destacam-se os créditos extraconcursais e os créditos que fazem parte do concurso de credores, estabelecidos no artigo 83, I a IX da Lei de falências, tais como os créditos trabalhistas, os créditos com garantia real, os créditos tributários, os créditos quirografários que incluem os créditos com privilégio geral e privilégio especial, os créditos subquirografários, os créditos subordinados e os créditos decorrentes de juros após a decretação da falência. Por fim, as providências para o encerramento do processo de falência e as hipóteses de extinção das obrigações a permitir que o falido possa voltar ao meio empresarial, o mais rápido possível.


			O Capítulo 4 – “Considerações sobre as alterações da legislação falimentar promovidas pela Lei nº 14.112/2020” – mostra as mudanças dos institutos da recuperação judicial, recuperação extrajudicial e da falência, a partir da Lei nº 14.112/2020, destacando-se os artigos da Lei nº 11.101/2005 correspondentes a essas alterações. 


			O Capítulo 5 – “Setenta questões de múltipla escolha sobre falência e recuperação judicial” – oportuniza exercícios sobre a legislação falimentar para estudos aos que desejam se aprofundar ou se preparar para concursos. Ao final, apresenta-se o gabarito dessas questões, com base legal.


			Dessa forma, espera-se contribuir para o enriquecimento cultural de estudantes, profissionais e empresários, e que esta obra seja mais uma fonte de estudos e pesquisa na área de Direito de Empresa.


			 


			Julho/2021


			Terezinha Damian Antônio













			PREFÁCIO


			 


			Caros leitores.


			A professora Terezinha honrou-me com o convite de prefaciar sua obra intitulada Falência e Recuperação de Empresa – À Luz das Alterações da Lei 14.112/2020. Obra de importância ímpar para o Direito Empresarial brasileiro, notadamente na atual época vivida, de grandes crises e de necessidade de reorganizações societárias.


			Sua obra é dividida em cinco capítulos. No primeiro, trata das questões gerais sobre o direito concursal no Brasil, abordando institutos basilares da recuperação judicial e extrajudicial e da falência do empresário e da sociedade empresária. Aborda, com maestria, as regras relativas aos órgãos da administração da falência e da recuperação, temas como a insolvência transnacional, prevenção e indivisibilidade do juízo falimentar e crimes falimentares.


			No segundo capítulo da obra, aborda os temas relacionados à recuperação de empresas, falando sobre as disposições gerais, regras quanto ao pedido e processamento da recuperação. Traz, também, importantes lições sobre o plano de recuperação judicial, as habilitações de créditos e as sentenças em processos recuperacionais.


			Seguindo com o trabalho, o livro aborda, no capítulo terceiro, assuntos relativos à falência do empresário, com as disposições gerais, os pressupostos, os efeitos jurídicos da sentença. Ensina, com precisão, da apuração do passivo e do ativo na falência e o procedimento de liquidação.


			Chegando ao quarto capítulo, a professora Terezinha ensina sobre as recentes alterações promovidas pela nova legislação que alterou a Lei de Falências e Recuperações, inserida no ordenamento jurídico pátrio, pela Lei 14.112, de 24 de dezembro de 2020. Aqui, a autora aborda as importantes alterações inseridas nos institutos das Recuperações e de Falência.


			A obra é de tamanha completude que, ao final, no seu quinto capítulo, congrega questões de múltipla escolha sobre as recuperações e a falência, auxiliando os profissionais do Direito ou estudantes no entendimento do assunto ministrado.


			O tema é de grande importância e necessidade para o Direito pátrio, seja para os operadores do Direito (juízes, advogados, administradores judiciais ou promotores), seja para os próprios atores em crise (sócios de empresa ou empresários individuais). O contexto das crises empresariais e a insolvência podem prejudicar não só o próprio empresário, mas também as empresas que circundam sua atividade, que dela dependem. Não raras vezes, o encerramento irregular de uma atividade pode causar sérios prejuízos financeiros para os empregados e credores em geral, de modo que os institutos da recuperação judicial e extrajudicial e da falência são saídas seguras para o empresário ou a sociedade empresária em crise.


			A leitura desta obra traz uma grande certeza: um enorme aprendizado sobre direito recuperacional e falimentar, de forma que a recomendação é de atenção aos detalhes e tópicos trazidos pela autora.


			Tenho a honra de ter sido aluno da professora Terezinha e de hoje ombrear com ela o magistério na Universidade do Sul de Santa Catarina (Unisul). 


			Profissional competente e dedicada, exportou seu largo conhecimento em sala de aula para a obra que agora está nas suas mãos, leitor.


			Congratulo pela escolha. Parabéns. 


			 


			Tubarão, SC, agosto/2021


			Agenor de Lima Bento


			Advogado, administrador judicial e professor universitário













			CAPÍTULO 1. 


			DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE O DIREITO CONCURSAL


			1. Evolução do direito concursal nas civilizações e no Brasil


			O verbo falir tem sua origem etimológica latina fallo, fefelli, falsum, fallere, que significa esconder, encobrir ou ocultar para enganar, induzir a erro. Nesse sentido, entende-se que falir é falhar ou faltar com o pagamento, não ter com o que pagar os credores. Como sinônimo de falência também se utiliza a expressão quebra, assim como a palavra bancarrota, derivada da expressão italiana banco rotto, que significa banco quebrado. Esses termos decorrem do costume dos comerciantes italianos, na Idade Média, de quebrar, em praça pública, o banco em que negociava o comerciante que não pagava os fornecedores; donde advém as expressões – quebra e bancarrota – para se referir ao estado de falência da empresa. Desse modo, a evolução do conceito dos vocábulos falir e falência encontra paralelo no desenvolvimento cultural, político e econômico da humanidade. Historicamente, o direito falimentar nas civilizações passou por três fases, a saber: fase de execução pessoal (da pessoa do devedor); fase de execução patrimonial (do patrimônio do devedor); e fase da preservação da empresa.


			Fase de execução da pessoa do devedor: essa primeira fase durou até o ano de 428 a.C., em que se verifica que o cumprimento das obrigações estava ligado à pessoa do devedor, que perdia a liberdade e até mesmo sua vida; considerava-se medida punitiva contra a pessoa do devedor que era a única garantia do credor, pois, não cumprindo sua obrigação no prazo ajustado, o devedor era aprisionado pelo credor pelo prazo de sessenta dias, durante o qual o devedor lhe servia de escravo, podendo vendê-lo ou matá-lo e esquartejá-lo em tantos pedaços quantos fossem os seus credores. Esses fatos eram observados nas legislações das antigas civilizações, como Índia, Egito, Grécia e no Direito Romano; tal como preceituava a Lei das XII Tábuas, pela qual, após o prazo da escravidão, caso não houvesse parentes do devedor ou qualquer outra pessoa que saldasse sua dívida, e em caso de pluralidade de credores, o corpo do devedor poderia ser retalhado para entrega das partes aos credores.


			Fase de execução do patrimônio do devedor: essa segunda fase se iniciou no ano de 428 a.C., até a Idade Média, caracterizada, inicialmente, no Direito Romano, pela figura do pretor, que nomeava um curador para administrar os bens do devedor e, posteriormente, autorizava o desapossamento dos bens do devedor em favor do credor, para que fossem vendidos a varejo e sob a observância dos credores, venda cujo valor ia até o montante da dívida; e, a partir da Idade Média, a fase de execução patrimonial foi caracterizada pela intervenção do Estado no processo de recuperação dos créditos, ficando sob a incumbência deste a execução do patrimônio do devedor. Destacam-se, nessa fase, os seguintes normativos: a Lex Poetellia (313 a.C.), que proibiu o encarceramento, a venda como escravo e a morte do devedor; e a Lex Julia (90 a.C.), pela qual o devedor podia optar por beneficiar-se da cessio bonorum, que lhe dava o direito de fazer a cessão de seus bens ao credor, que, por sua vez, podia vendê-los separadamente por intermédio do curador, visando ao pagamento dos demais credores em rateio. Na Idade Média ainda tinha caráter repressivo com vistas a punir a pessoa do devedor, embora os embriões dos institutos da falência e da recuperação começavam a se apresentar no século XIV. 


			No direito estatutário italiano em vigor nas cidades medievais do norte da Itália (Florença, Veneza, Milão e Gênova), os credores exercitavam a administração dos bens do devedor por meio de representantes e sob a fiscalização imediata do juiz. Vê-se então a passagem da barbárie (pagamento de dívidas com o corpo do devedor) para paulatinamente o patrimônio do devedor ser capaz de honrar as dívidas do devedor. A decadência do Império Romano fez emergir as tradições emanadas do povo germânico, por meio de medidas draconianas em face do devedor. O período medieval (Baixa Idade Média) foi o período mais fértil para a criação de um direito específico daqueles que exerciam a mercancia. A doutrina declina que é nesse período que se consolida as regras do comércio e, por conseguinte, as regras do direito falimentar. Já na Idade Média, a partir do século XIII, está em formação um direito comercial informal e cosmopolita, decorrente dos usos e costumes das corporações de ofício. Estabelecem-se aí os primeiros delineamentos do direito falimentar, estendendo-se a falência tanto ao devedor comercial quanto ao devedor civil, sendo o falido considerado fraudador, sujeito a severas medidas penais, além da perda total de seu patrimônio. Nessa perspectiva, ressalta-se a contribuição do direito francês para a consolidação do instituto da falência, em 1673, com a Ordenação de Colbert sobre o comércio (Barros, 2014).


			Fase da preservação da empresa: iniciada a partir do Código Comercial de 1807, da França, mais conhecido como Código Napoleônico, que, embora apresentasse, inicialmente, severas restrições ao falido, gradativamente, assumiu o caráter econômico-social, servindo de inspiração para as legislações falimentares de grande parte dos países da Europa continental e dos latino-americanos. 


			Legislação falimentar no Brasil: no Brasil colônia, até a proclamação da Independência, a execução das dívidas da empresa seguia as regras das Ordenações de Portugal (de 1521 a 1816). A partir de 1850, as normas para regular a falência foram definidas no Código Comercial Brasileiro e em outros normativos, até a promulgação do Decreto-Lei 7.661/1945, que vigorou até a criação da Lei nº 11.101/2005.


			As Ordenações de Portugal – Afonsinas (até 1521), Manuelinas (até 1603) e Filipinas (até 1816) previam: prisão ao devedor até o pagamento da dívida; pena de degredo e pena de morte natural; apreensão, arrecadação e arrolamento de bens; e o delineamento, ainda que primitivamente, do procedimento falimentar, a partir do Alvará de 13/11/1756, promulgado pelo Marquês de Pombal, tratando-se de marco histórico do processo de falência, por ter sido a primeira legislação a definir procedimento específico a ser seguido nos casos de negociantes falidos. Destaca-se que, mesmo após 7 de setembro de 1822, com a proclamação da independência do Brasil, continuaram vigendo as leis portuguesas, até o advento do Código Comercial/1850 (Baptista, 2014; Sierra, 2007).


			O Código Comercial brasileiro/1850 disciplinou a atividade comercial, definindo os que estavam aptos ou não a comercializarem no Brasil; e as obrigações e prerrogativas comuns a todos os comerciantes. A Parte III – Das quebras, dispunha sobre a natureza das quebras e seus efeitos (Título I, arts. 797 a 841) e sobre a reunião dos credores e da concordata suspensiva (Título II, arts. 842 a 854). De acordo com referido código (art. 797), “Todo comerciante que cessa seus pagamentos, entende-se quebrado ou falido” (Brasil, 1850, n.p.), como também estabelecia que a quebra ou falência podia ser considerada: casual, culposa ou fraudulenta (art. 798).


			O Decreto-Lei nº 7.661/1945 não fazia referência à recuperação de empresa, mas definia regras para o instituto da concordata, benefício concedido por decisão judicial ao empresário insolvente e de boa-fé, com o objetivo de regularizar a situação econômica do devedor. Trata-se de ação constitutiva destinada a suspender ou prevenir a falência de empresário ou sociedade empresária, por meio de proposta de pagamento, à vista ou a prazo, dos valores devidos aos credores quirografários. Nesse sentido, a concordata era concebida como obrigação legal imposta a esse tipo de credores. O conceito adotado revela dois tipos de concordata: a concordata suspensiva, aquela que suspende a falência e cujo pedido deveria ser feito até cinco dias seguintes ao vencimento do prazo para a entrega, em cartório do relatório do síndico, segundo referido decreto-lei (art. 178), e a concordata preventiva, aquela que previne a decretação da falência, requerida a qualquer momento, antes da decretação da falência, desde que cumpridas as condições legais, conforme citado no normativo (art. 4º, V) (Brasil, 1945).


			A Lei de falências (LF) nº 11.101/2005 é o normativo vigente, disciplinando a falência e a recuperação judicial e a extrajudicial, aplicáveis ao empresário ou à sociedade empresária, em crise econômico-financeira. Essa legislação extinguiu o instituto da concordata, preventiva e suspensiva; substituiu a figura do síndico pela figura do administrador judicial; criou o comitê e a assembleia geral de credores e limitou o crédito trabalhista a 150 salários-mínimos. Tem por objetivos: recuperar as empresas recuperáveis e retirar do mercado as irrecuperáveis; promover a celeridade e eficiência dos processos judiciais e a participação ativa dos credores nos processos de recuperação e falência da empresa; ampliar as formas de realização do ativo e maximizar do valor deles; desburocratizar a recuperação de microempresas e empresas de pequeno porte e permitir a extensão da falência aos sócios solidários; possibilitar maior rigor na punição de crimes falimentares, extinguindo o inquérito judicial e fixando competência do juiz criminal da jurisdição da falência ou recuperação para julgar esses crimes (Paiva, 2005). Outrossim, tem por princípios: a) a preservação da empresa, expressa no artigo 47, da Lei de Falência, que institui a recuperação judicial como forma de superação da crise econômico-financeira da empresa, assim como no artigo 75, da mesma lei, que estabelece a preferência da venda aos interessados na compra do negócio, permitindo a continuidade da empresa no mercado; b) a função social da empresa, uma vez que se reconhece que se trata de uma instituição que gera postos de trabalho, recolhimento de tributos, produtos e serviços para a sociedade, lucro do empresário e atende aos interesse dos credores; c) o tratamento paritário aos credores, que ocorre entre os credores de mesma classe e mesma natureza, ou seja, no interior das classes é possível cumprir a lei uma vez que uma classe sucumbe o direito da outra; d) a socialização dos riscos da empresa, tendo-se em vista que os credores devem participar dos prejuízos da empresa, pois quando essa estava produzindo emprego, renda, tributos, produtos e serviços, todos se beneficiaram com os postos de trabalho, geração de emprego e renda, tributos para o governo, lucro para o empresário, interesses dos fornecedores, produtos e serviços para o mercado consumidor; e) a celeridade do processo, que se consubstancia na pressa em concluir o processo, vendendo-se o ativo e pagando-se o passivo, tendo o processo preferência na tramitação sobre qualquer outro processo no poder judiciário.


			A Lei nº 14.112/2020, por sua vez, promoveu significativas alterações na Lei nº 11.101/2005, de modo a possibilitar maior celeridade aos processos de recuperação judicial e de falência, visando estimular a atividade econômica, na medida em que oportuniza alternativas de resolução da crise econômico-financeira da empresa e do retorno do falido ao meio empresarial, o mais rápido possível. Dentre as mudanças trazidas pela Lei nº 14.112/2020, citam-se: a) em relação aos institutos da recuperação judicial e da falência, têm-se – a prevenção do juízo, as suspensões e proibições pelo prazo de 180 dias, contados do deferimento do processamento da recuperação judicial ou da decretação da falência e os procedimentos de verificação e habilitação de créditos; b) em relação ao instituto da recuperação judicial, ressaltam-se: a legitimidade do produtor rural para ingressar com o pedido de recuperação judicial e as formas de comprovação do tempo de atividade econômica; a consolidação processual e a consolidação substancial; os efeitos jurídicos no stay period; a dispensa de Certidão Negativa de Débitos (CND); a instauração da constatação prévia; a utilização da conciliação, mediação e arbitragem; a inclusão de outros meios de recuperação judicial; o plano de recuperação alternativo dos credores; o parcelamento e liquidação de créditos tributários e débitos fiscais ao devedor em recuperação judicial; a possibilidade de pagamento dos créditos trabalhistas em até dois anos; a alienação e oneração de bens durante a recuperação judicial; o financiamento ao devedor e ao grupo econômico devedor; a inclusão dos credores trabalhistas no plano de recuperação extrajudicial; a redução do quórum de aprovação de citado plano, de 3/5 para 50% dos credores; c) com relação ao instituto da falência, salientam-se: a possibilidade de desconsideração da personalidade jurídica nos casos em que se configuram os elementos citados no artigo 50 do Código Civil; as alterações na classificação e natureza dos créditos concursais e extraconcursais e a integração dos créditos com privilégio geral e privilégio especial à classe dos credores quirografários; as formas de realização do ativo; os modos de encerramento e de extinção das obrigações; e a instituição da insolvência transnacional; entre outras (Damian, 2021). Essas alterações serão mais aprofundadas no Capítulo 4.


			2. Disposições preliminares da Lei 11.101/2005 


			A Lei 11.101/2005 disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência. A recuperação judicial ou a recuperação extrajudicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. Por sua vez, a falência tem aplicação quando se verifica a crise econômico-financeira sem condições de superação, podendo gerar um processo de execução concursal, que tem por objetivo fornecer aos credores titulares de crédito de igual natureza as mesmas chances de recuperação dos créditos, o que não ocorre na regra de individualidade da execução, que possibilita discriminar os credores. 


			A crise econômico-financeira se caracteriza quando, cumulativamente, o patrimônio, representado por bens cujos valores somados são inferiores à totalidade das dívidas, ou seja, quando se deve mais do que se tem como recursos para pagar, o que configura a crise patrimonial; o faturamento mensal é decrescente, configurando a crise econômica; e faltam recursos financeiros para o pagamento das despesas correntes, sem a possibilidade de angariar recursos junto aos bancos ou mediante a venda de bens ou dinheiro em caixa, configurando a crise financeira. 


			A Lei nº 11.101/2005 se aplica ao empresário e à sociedade empresária. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. Pode ser exercida pelo empresário de forma individual ou em sociedade (Brasil, 2002a; Brasil, 2005).


			Contudo, nem todos os tipos de empresas podem se beneficiar da citada legislação falimentar, excluindo-se da sua aplicação a atividade econômica não empresária ou sociedade simples, a qual se submete ao instituto da insolvência civil, segundo as disposições da Lei nº 5.869/1973 (arts. 748 a 786-A), como também a empresa pública, a sociedade de economia mista; a instituição financeira pública ou privada, a cooperativa de crédito, o consórcio, a entidade de previdência complementar, a sociedade operadora de plano de assistência à saúde, a sociedade seguradora, a sociedade de capitalização e outras entidades legalmente equiparadas às anteriores (art. 2º, I e II, LF). Salienta-se que, enquanto as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as sociedades fechadas de previdência complementar e câmaras ou prestadoras de serviços de compensação e de liquidação financeira não se submetem a qualquer procedimento concursal, as demais empresas excluídas pela Lei nº 11.101/2005 se sujeitam a outros procedimentos concursais, com base em legislação específica.


			São exigíveis na falência todos os créditos vencidos ou a vencer, salvo as exceções legais (arts. 6º § 1º; 76, LF). Por outro lado, não são exigíveis na falência e na recuperação judicial (art. 5º, LF) as obrigações a título gratuito; a despesas que os credores fizerem para tomar parte na recuperação judicial ou na falência, salvo as custas judiciais decorrentes de litígio com o devedor.


			A competência de homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou decretar a falência é do juiz de direito da Vara Cível da Justiça Ordinária dos Estados, Distrito Federal e Territórios, do local do principal estabelecimento do devedor no Brasil; e, no caso de sociedade estrangeira, do local onde estiver instalada a filial brasileira de maior volume de negócios, segundo o que dispõe a legislação falimentar (art. 3º, LF). Entende-se que o principal estabelecimento do devedor é o local onde possui a maior parte das atividades negociais, onde se realizam as maiores transações de cunho econômico; onde se concentram seus bens, suas atividades em andamento, suas maiores relações; não importa onde seja a sede estatutária ou contratual descrita na Junta Comercial. Já sociedade estrangeira é aquela que tem sede no exterior, mas que possui filiais no Brasil; assim, será o local da filial da empresa com maior número de transações econômicas. Ademais, compete ao juiz criminal da jurisdição onde tenha sido decretada a falência, concedida à recuperação judicial ou homologado o plano de recuperação extrajudicial, conhecer da ação penal pelos crimes falimentares.


			Por sua vez, a convenção de arbitragem (art. 6º, § 9º, LF) será respeita pela recuperanda ou pela falida, representada pelo administrador judicial, pois, segundo a legislação falimentar, o processamento da recuperação judicial ou a decretação da falência não autoriza o administrador judicial a recusar a eficácia da convenção de arbitragem, não impedindo ou suspendendo a instauração de procedimento arbitral.


			3. Prevenção e indivisibilidade do juízo 


			A distribuição do pedido de falência ou de recuperação judicial ou a homologação de recuperação extrajudicial previne a jurisdição para qualquer outro pedido de falência, de recuperação judicial ou de homologação de recuperação extrajudicial relativa ao mesmo devedor, segundo o que estabelece a legislação falimentar (art. 6º § 8º, LF). Referida disposição torna o juízo da falência universal, o que significa dizer que o juízo da falência é indivisível e competente para conhecer todas as ações sobre bens, interesses e negócios do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aquelas não reguladas nessa lei em que o falido figurar como autor ou litisconsorte ativo (art. 76, LF). Dessa forma, as ações propostas contra o devedor devem ser comunicadas ao juízo da falência ou da recuperação judicial, pelo juiz competente, quando do recebimento da petição inicial ou pelo devedor, imediatamente após a citação, conforme disposições da legislação falimentar (art. 6º, § 6º, I e II, LF). Contudo, o princípio da universalidade do juízo apresenta algumas exceções, dentre as quais destacam-se: 


			a) Ação que demanda quantia ilíquida (art. 6º § 1º e 3º, LF): deve prosseguir no juízo de origem, ou seja, na justiça comum, onde estiver sendo processada, pois, nesse caso, o devedor figura em diversas ações de conhecimento, no polo passivo ou ativo, e não se sabe o valor exato da condenação, devendo permanecer nesse juízo até a apuração do valor exato da condenação; o juiz poderá determinar a reserva da importância que estimar devida na recuperação judicial ou na falência, e, uma vez reconhecido líquido o direito, será o crédito incluído na classe própria.


			b) Reclamação trabalhista e impugnações (art. 76, LF): tratando-se de ação de conhecimento, de cunho ilíquido, tem por objetivo verificar se o empregado tem direito a receber verbas rescisórias, dentre outros direitos. Por isso, deve permanecer, até a sentença na Justiça do Trabalho, onde foi ingressada, tramitando até a formação do título líquido, certo e exigível; apurado o crédito, em futura execução, ela tem sua tramitação deslocada para o juízo universal da falência; as execuções trabalhistas que tramitam antes da recuperação judicial ou da falência devem ser suspensas e remetidas ao juízo falimentar, pois já têm título líquido, certo e exigível. 


			c) Ação e execução fiscais (arts. 6º §§ 7º-B, 11, 76, LF; arts. 5º e 29, Lei nº 6.830/80): não são suspensas, devendo prosseguir na Justiça Federal, pois, conforme legislação específica, a competência para processar e julgar a execução da dívida ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer outro juízo, inclusive o da falência; sendo assim, não é sujeita a concurso de credores ou habilitação em recuperação judicial ou falência (arts. 5º e 29, Lei nº 6.830/80) (Brasil, 1980); ainda, não se aplica às execuções fiscais, a suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor; a suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência; e a proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais, cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação judicial para determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação judicial, a qual será implementada mediante a cooperação jurisdicional (art. 6º §§ 7º-B, 11, LF). 


			d) Ação em que a massa falida é autora ou litisconsorte ativo (art. 76, LF): trata-se de situação em que a empresa que está em processo de falência, denominada massa falida, é que possui um direito de crédito; a referida ação não é suspensa, a fim de facilitar a obtenção da sentença e partilhar com o concurso de credores; quando a massa falida tiver um crédito a receber, pode escolher o juízo, conforme o Código de Processo Civil; ao receber o crédito, esse vai para o processo de falência para quitação dos débitos. 


			e) União, autarquias federais e empresas públicas como parte processual ou interessada + quantia ilíquida (art. 109, I, CF): essas ações permanecem na Justiça Federal até que apurem o crédito devido (líquido) para depois ser habilitado no Juízo Universal. 


			4. Órgãos de administração da falência e da recuperação 


			A administração da recuperação judicial e da falência é presidida pelo juiz, que desempenha suas atribuições, auxiliado pelo Ministério Público, o administrador judicial, o comitê de credores e a assembleia geral de credores. 


			Juiz e representante do Ministério Público: 


			Cabe ao juiz presidir a administração da falência e da recuperação judicial; processar e julgar os pedidos pertinentes; decidir sobre questões de direito, geralmente, de natureza civil e comercial; supervisionar a atuação do administrador judicial; e determinar a execução de medidas acautelatórias, sendo auxiliado pelo Ministério Público e o administrador judicial.


			Por sua vez, o representante do Ministério Público intervém no concurso de credores como fiscal da lei ou como parte, atuando no exercício de funções compatíveis com o traço constitucional de sua atividade. Está presente na falência e na recuperação judicial, com o objetivo de evitar que esses institutos se transformem num meio de exploração lucrativa com prejuízos para a economia e para a sociedade. Nesse sentido, promove e fiscaliza a execução das leis, no interesse da sociedade, como, também, intervém na impugnação à relação dos credores; no apontamento da responsabilidade penal dos envolvidos na falência ou na recuperação judicial; nas alterações no tocante aos créditos; na substituição do administrador ou membros do comitê; na proposição de ação revocatória; na alienação e impugnação à alienação do ativo; e na promoção de ação penal por crime falimentar.


			Administrador judicial: 


			Deve ser um profissional idôneo, preferencialmente advogado, economista, administrador de empresas ou contador, ou pessoa jurídica especializada; nesse último caso, deve ser declarado o nome do profissional responsável pela condução do processo de falência ou de recuperação judicial, que não pode ser substituído sem autorização do juiz (art. 21 e parágrafo único, LF). As atribuições do administrador judicial estão previstas na legislação falimentar (art. 22 I a III, LF). 


			Atribuições na recuperação judicial e na falência (art. 22 I, a-m, LF): enviar correspondência aos credores; fornecer, com presteza, todas as informações pedidas pelos credores interessados; dar extratos dos livros do devedor, que merecerão fé de ofício, a fim de servirem de fundamento nas habilitações e impugnações de créditos; exigir dos credores, do devedor ou seus administradores, quaisquer informações; elaborar a relação de credores; consolidar o quadro geral de credores; requerer ao juiz convocação da assembleia geral, nos casos previstos em lei ou quando entender necessária sua ouvida para a tomada de decisões; contratar, mediante autorização judicial, profissionais ou empresas especializadas, para, quando necessário, auxiliá-lo no exercício de suas funções; manifestar-se nos casos previstos em lei; estimular, sempre que possível, a conciliação, a mediação e outros métodos alternativos de solução de conflitos relacionados à recuperação judicial e à falência; manter endereço eletrônico na internet, com informações atualizadas sobre os processos de falência e de recuperação judicial, com a opção de consulta às peças principais do processo, salvo decisão judicial em sentido contrário; manter endereço eletrônico específico para o recebimento de pedidos de habilitação ou a apresentação de divergências, ambos em âmbito administrativo, com modelos que poderão ser utilizados pelos credores, salvo decisão judicial em sentido contrário; e providenciar, no prazo máximo de quinze dias, as respostas aos ofícios e às solicitações enviadas por outros juízos e órgãos públicos, sem necessidade de prévia deliberação do juízo. 


			Atribuições, especificamente, na recuperação judicial (art. 22, II a-h, LF): fiscalizar as atividades do devedor e o cumprimento do plano de recuperação judicial; requerer a falência no caso de descumprimento de obrigação assumida no plano de recuperação; apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relatório mensal das atividades do devedor, fiscalizando a veracidade e a conformidade das informações prestadas pelo devedor; apresentar o relatório sobre a execução do plano de recuperação; fiscalizar o decurso das tratativas e a regularidade das negociações entre devedor e credores; assegurar que devedor e credores não adotem expedientes dilatórios, inúteis ou, em geral, prejudiciais ao regular andamento das negociações; assegurar que as negociações realizadas entre devedor e credores sejam regidas pelos termos convencionados entre os interessados ou, na falta de acordo, pelas regras propostas pelo administrador judicial e homologadas pelo juiz, observado o princípio da boa-fé para solução construtiva de consensos, que acarretem maior efetividade econômico-financeira e proveito social para os agentes econômicos envolvidos; e apresentar, para juntada aos autos, e publicar no endereço eletrônico específico relatório mensal das atividades do devedor e relatório sobre o plano de recuperação judicial, no prazo de até quinze dias contado da apresentação do plano, fiscalizando a veracidade e a conformidade das informações prestadas pelo devedor, além de informar eventual ocorrência de comportamentos do devedor que impliquem no seu afastamento da empresa.


			Atribuições, especificamente, na falência (art. 22, III a-s, LF): avisar, pelo órgão oficial, o lugar e hora em que, diariamente, os credores terão à sua disposição os livros e documentos do falido; examinar a escrituração do devedor; relacionar os processos e assumir a representação judicial e extrajudicial, incluídos os processos arbitrais, da massa falida; receber e abrir a correspondência dirigida ao devedor, entregando a ele o que não for assunto de interesse da massa; apresentar, no prazo de quarenta dias, contado da assinatura do termo de compromisso, prorrogável por igual período, relatório sobre as causas e circunstâncias que conduziram à situação de falência, no qual apontará a responsabilidade civil e penal dos envolvidos; arrecadar os bens e documentos do devedor e elaborar o auto de arrecadação; avaliar os bens arrecadados; contratar avaliadores, de preferência oficiais, mediante autorização judicial, para a avaliação dos bens, caso entenda não ter condições técnicas para a tarefa; praticar os atos necessários à realização do ativo e ao pagamento dos credores; proceder à venda de todos os bens da massa falida no prazo máximo de 180 dias, contado da data da juntada do auto de arrecadação, sob pena de destituição, salvo por impossibilidade fundamentada, reconhecida por decisão judicial; praticar todos os atos conservatórios de direitos e ações, diligenciar a cobrança de dívidas e dar a respectiva quitação; remir, em benefício da massa e mediante autorização judicial, bens apenhados, penhorados ou legalmente retidos; representar a massa falida em juízo, contratando, se necessário, advogado, cujos honorários serão previamente ajustados e aprovados pelo comitê de credores; requerer todas as medidas e diligências que forem necessárias para o cumprimento da legislação falimentar, a proteção da massa falida ou a eficiência da administração; apresentar ao juiz para juntada aos autos, até o décimo dia do mês seguinte ao vencido, conta demonstrativa da administração, que especifique com clareza a receita e a despesa; entregar ao seu substituto todos os bens e documentos da massa em seu poder, sob pena de responsabilidade; prestar contas ao final do processo, quando for substituído, destituído ou renunciar ao cargo; e arrecadar os valores dos depósitos realizados em processos administrativos ou judiciais nos quais o falido figure como parte, oriundos de penhoras, de bloqueios, de apreensões, de leilões, de alienação judicial e de outras hipóteses de constrição judicial. 


			Remuneração do administrador judicial (arts. 24 §§ 1º, 2º e 5º; 25, LF): deve ser fixado pelo juiz, com base na capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes. Entretanto, o total pago não pode exceder a 5% do valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial ou do valor de venda dos bens na falência, sendo reduzida ao limite de 2%, no caso de microempresas e de empresas de pequeno porte e no caso de pedido de recuperação especial de produtor rural. Do valor total, 60% do valor apurado deve ser pago após a conclusão da realização e distribuição do ativo aos credores, e 40% após a apresentação e aprovação das contas e do relatório final da falência. Cabe à massa falida o pagamento da remuneração do administrador judicial e das pessoas eventualmente contratadas para auxiliá-lo.


			Restrições ao exercício da função: não pode exercer as atribuições de administrador judicial (art. 30 e § 1º, LF): aquele que, nos últimos cinco anos, no exercício do cargo de administrador judicial ou de membro do comitê em falência ou recuperação judicial anterior, foi destituído, deixou de prestar contas dentro dos prazos legais ou teve a prestação de contas desaprovada; aquele que tenha relação de parentesco ou afinidade até o terceiro grau com o devedor, seus administradores, controladores ou representantes legais ou deles for amigo, inimigo ou dependente. Deve assinar, na sede do juízo, o termo de compromisso de bem e fielmente desempenhar o cargo e assumir todas as responsabilidades a ele inerentes; se não providenciar esse ato, o juiz nomeará outro, assim como ocorre no caso de ser substituído ou destituído (arts. 31 § 1º; 34, LF). Ademais, pode ser substituído por renúncia ou por se verificar impedimento para assumir o cargo; fazendo jus à remuneração proporcional ao trabalho realizado, salvo se renunciar sem relevante razão (arts. 24 § 3º; 30 §§ 2º e 3º, LF). Outrossim, pode ser destituído pelo juiz, de ofício, ou a requerimento fundamentado de qualquer interessado, quando for verificada desobediência aos preceitos legais, descumprimento de deveres, omissão, negligência ou prática de ato lesivo às atividades do devedor ou a terceiros, desídia, culpa ou dolo, respondendo pelos prejuízos causados à massa falida, ao devedor ou aos credores, caso em que não tem direito à remuneração, assim como no caso de ter suas contas desaprovadas (arts. 24 §§ 3º e 4º; 31 § 1º, LF).


			Comitê de credores: 


			É facultativo e constituído por deliberação de qualquer das classes de credores na assembleia geral e composto por: um representante indicado pela classe de credores trabalhistas, com dois suplentes; um representante indicado pela classe de credores com direitos reais de garantia ou privilégios especiais, com dois suplentes; um representante indicado pela classe de credores quirografários e com privilégios gerais, com dois suplentes; um representante indicado pela classe de credores representantes de microempresas e empresas de pequeno porte, com dois suplentes (art. 26 I a IV, LF).


			Atribuições do comitê de credores (arts. 27 I e II; 28, LF): na recuperação judicial e na falência, o comitê de credores tem por atribuições: fiscalizar as atividades e examinar as contas do administrador judicial; zelar pelo bom andamento do processo e pelo cumprimento da lei; comunicar ao juiz, caso detecte violação dos direitos ou prejuízo aos interesses dos credores; apurar e emitir parecer sobre quaisquer reclamações dos interessados; requerer ao juiz a convocação da assembleia geral de credores; manifestar-se nas hipóteses previstas na legislação. Especialmente, na recuperação judicial, cabe ao comitê: fiscalizar a administração das atividades do devedor, apresentando, a cada trinta dias, relatório de sua situação; fiscalizar a execução do plano de recuperação judicial; submeter à autorização do juiz, quando ocorrer o afastamento do devedor nas hipóteses legais, a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e outras garantias, bem como atos de endividamento necessários à continuação da atividade empresarial durante o período que antecede a aprovação do plano de recuperação judicial. Não sendo constituído o comitê, cabe ao administrador judicial ou, na incompatibilidade desse, ao juiz exercer suas atribuições. 


			Remuneração dos membros do comitê de credores (arts. 29-34, LF): não terão sua remuneração custeada pelo devedor ou pela massa falida, mas as despesas realizadas para a realização de ato previsto em lei; se devidamente comprovadas e com a autorização do juiz, serão ressarcidas atendendo às disponibilidades de caixa. Não pode integrar o comitê quem, nos últimos cinco anos, no exercício do cargo de administrador judicial ou de membro do comitê em falência ou recuperação judicial anterior, foi destituído, deixou de prestar contas dentro dos prazos legais ou teve a prestação de contas desaprovada; assim como aquele que tem relação de parentesco ou afinidade até o terceiro grau com o devedor, seus administradores, controladores ou representantes legais ou deles for amigo, inimigo ou dependente. O devedor, qualquer credor ou o Ministério Público poderá requerer ao juiz a substituição dos membros do comitê nomeados em desobediência aos preceitos legais, assim como o juiz, de ofício ou a requerimento fundamentado de qualquer interessado, poderá determinar a destituição de quaisquer dos membros do comitê quando verificar desobediência aos preceitos legais, descumprimento de deveres, omissão, negligência ou prática de ato lesivo às atividades do devedor ou a terceiros. Nesse caso, o membro do comitê substituído ou destituído responde pelos prejuízos causados à massa falida, ao devedor ou aos credores por dolo ou culpa, devendo-se convocar os suplentes para recompor o comitê.


			Assembleia geral de credores: 


			A assembleia geral de credores é composta por quatro grupo de credores, a saber – titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho (classe I); titulares de créditos com garantia real (classe II); titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com privilégio geral ou subordinados (classe III); e titulares de créditos enquadrados como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) (classe IV) (art. 41, I a IV, LF). Tem por atribuições, na recuperação judicial, aprovar, rejeitar ou modificar o plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor; constituir o comitê de credores e escolher seus membros e sua substituição; analisar o pedido de desistência do devedor; indicar o nome do gestor judicial, quando do afastamento do devedor; decidir sobre qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores; alienar bens ou direitos do ativo não circulante do devedor, não previstos no plano de recuperação judicial. Outrossim, na falência: constituir o comitê de credores e escolher seus membros e sua substituição; adotar outras modalidades de realização do ativo; decidir qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores (art. 35, I e II, LF).


			Convocação e presidência (arts. 36, I a III, e § 2º; 37 e §§ 1º a 7º, LF): a convocação da assembleia se dá pelo juiz por meio de edital publicado no diário oficial eletrônico e disponibilizado no sítio eletrônico do administrador judicial, com antecedência mínima de quinze dias, devendo conter o local, data e hora da assembleia em primeira e em segunda convocação, com intervalo de cinco dias; ordem do dia e local onde os credores podem, se for o caso, obter cópia do plano de recuperação judicial a ser submetido à deliberação da assembleia; essa convocação também pode ser requerida ao juiz por credores que representem no mínimo 25% do valor total dos créditos de uma determinada classe. A presidência da assembleia geral cabe ao administrador judicial ou ao credor presente que seja titular do maior crédito, no caso de afastamento do administrador. O credor pode ser representado por mandatário ou representante legal, assim como os sindicatos de trabalhadores podem representar seus associados titulares de créditos trabalhistas. Deve ser lavrada a ata da reunião da assembleia, contendo o nome dos presentes e as assinaturas do presidente, do devedor e de dois membros de cada uma das classes votantes, e entregue ao juiz, juntamente com a lista de presença, no prazo de 48 horas. 


			Tipos de credores com/sem direito a voto na assembleia: podem-se considerar três tipos de credores: a) credores com direito a voto na assembleia geral (art. 39, LF) que são aqueles arrolados no quadro geral de credores ou, na sua falta, na relação de credores apresentada pelo administrador judicial ou na relação apresentada pelo próprio devedor, acrescidas, em qualquer caso, das que estejam habilitadas na data da realização da assembleia ou que tenham créditos admitidos ou alterados por decisão judicial, inclusive os que tenham obtido reserva de valor; b) credores sem direito a voto na assembleia, que são os credores tributários (art. 83, III, LF), os credores com direitos de propriedade (arts. 39, § 1º; 49 § 3º, LF), os credores de adiantamento de contrato de câmbio (arts. 49, § 4º; 86, II, LF), os credores extraconcursais (art. 84, I-D, I-E, LF), os credores retardatários (exceto trabalhadores, art. 10º, § 1º), e os credores que não tiverem alteração no valor e nas condições originais de pagamento de seu crédito no plano (art. 45 § 3º, LF); c) credores participantes da assembleia sem direito a voto (art. 43 e parágrafo único, LF), constituídos pelo sócios do devedor; sociedades coligadas, controladoras, controladas ou as que tenham sócio ou acionista com participação superior a 10% do capital social do devedor ou em que o devedor ou algum de seus sócios detenham participação superior a 10% do capital social; cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, colateral até o 2o grau, ascendente ou descendente do devedor, do administrador, do sócio controlador, de membro dos conselhos consultivo, fiscal ou semelhantes da sociedade devedora ou de sociedade em que exerçam funções. 


			Formas de deliberações da assembleia geral (art. 39, §§ 2º a 4º, I a III, e 6º, LF): as deliberações da assembleia geral de credores podem ser substituídas por outras formas definidas na legislação, com idênticos efeitos, desde que fiscalizadas pelo administrador judicial, sendo declarado nulo por abusividade o voto exercido para obter vantagem ilícita para si ou para outrem. Ademais, as deliberações da assembleia geral não devem ser invalidadas em razão de posterior decisão judicial acerca da existência, quantificação ou classificação de créditos; se for o caso, ficam resguardados os direitos de terceiros de boa-fé, respondendo aos credores que aprovarem a deliberação pelos prejuízos comprovados causados por dolo ou culpa. Essas formas de deliberações podem ser: termo de adesão firmado por tantos credores quantos satisfaçam o quórum de aprovação específica; votação realizada por meio de sistema eletrônico que reproduza as condições de tomada de voto da assembleia geral de credores; ou outro mecanismo reputado suficientemente seguro pelo juiz. 
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